
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.268 - PE (2013/0198779-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : JOSÉ RAFAEL DE ARRUDA 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA.  MULTA.  
INAFASTABILIDADE.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e II, do 
Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 
ocorre na hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão.
3. Este Superior Tribunal firmou entendimento de que "o prévio 
recolhimento da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC é 
pressuposto recursal objetivo de admissibilidade. O fato de ser a parte 
recorrente beneficiária da justiça gratuita não retira a obrigatoriedade do 
pagamento da multa, porquanto esta tem natureza de penalidade 
processual" (AgRg nos EREsp 765.878/PR, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Corte Especial, DJe 22/5/2012).
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
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Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por José Rafael de Arruda contra acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
PRAZO DECADENCIAL. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO ANTES DA LEI 9.528/97.TERMO INICIAL. MATÉRIA 
DECIDIDA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
1. "Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído 
pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no 
direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente 
a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência 
(28.6.1997)". (REsp 1.309.529/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 4.6.2013)
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. 

Alega o embargante a existência de omissão quanto à suspensão da 

exigibilidade da multa prevista no art. 538 do CPC, em razão da assistência judiciária 

gratuita.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): A teor do art. 535, 

incs. I e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a 

suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que 

não ocorre na hipótese em apreço.

Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. 
MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.180-35/2001. APLICABILIDADE 
IMEDIATA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. CONTRARIEDADE. AUSÊNCIA. NOVA 
DISPOSIÇÃO SOBRE HONORÁRIOS. DESNECESSIDADE. 
1. A teor do disposto no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, remover 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, não sendo 
admitidos, porém, como mera insurgência contra o mérito do quanto 
foi decidido. 
2. No caso, não existe nenhum vício a ser declarado, uma vez que 
todas as questões relevantes para a solução da controvérsia foram 
apreciadas de modo claro e preciso. 
3. Desnecessidade de nova disposição sobre honorários, porquanto 
o recorrido decaiu de parte mínima do pedido, o que afasta a 
sucumbência recíproca, na forma do art. 21, parágrafo único, do 
CPC. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 1.120.277/RS, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
DJe 23/11/2012) 

Anote-se que este Superior Tribunal firmou entendimento de que "o prévio 

recolhimento da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC é pressuposto 

recursal objetivo de admissibilidade. O fato de ser a parte recorrente beneficiária da 

justiça gratuita não retira a obrigatoriedade do pagamento da multa, porquanto esta tem 
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natureza de penalidade processual" (AgRg nos EREsp 765.878/PR, Rel. Ministro João 

Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 22/5/2012).

Verifica-se, portanto, pretensão exclusiva de rediscutir a causa, a fim de 

modificar a decisão embargada, o que não se coaduna com a via dos aclaratórios.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0198779-7 REsp 1.388.268 / PE

Números Origem:  00143205920104058300  143205920104058300

PAUTA: 26/11/2013 JULGADO: 26/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ RAFAEL DE ARRUDA
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ RAFAEL DE ARRUDA
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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